
TRIBUTO EM FOCO
UMA PARCERIA DA QS CONSULTORIA TRIBUTÁRIA E ABRILIVRE.

A Justiça mineira condenou uma empresa a indenizar em R$ 5 
mil um funcionário que era obrigado a esperar horas para 
conseguir estacionar o veículo em um posto de combustível 
depois da jornada de trabalho. A decisão é da 3ª Vara do 
Trabalho de Betim, que foi mantida por julgadores da Oitava 
Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. De 
acordo com o processo, testemunhas relataram que a empresa 
não possuía uma garagem própria para guardar os caminhões, 
que eram estacionados em postos de combustíveis 
conveniados.

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) entrou em vigor no 
Brasil em setembro de 2020. A LGPD é uma legislação que regula 
o tratamento de dados pessoais por parte de empresas e 
organizações no país, visando garantir a privacidade e a proteção 
dos dados pessoais dos cidadãos brasileiros. A lei representa um 
marco importante na regulamentação da privacidade e proteção 
de dados no Brasil. Mas para as empresas que não conseguirem 
se adequar as consequências podem ser graves, incluindo multas 
que podem chegar a até 2% do faturamento da empresa, com 
um valor máximo de R$ 50 milhões.
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ANP DIVULGA PREÇO DOS COMBUSTÍVEIS NA 
SEMANA E GASOLINA TEM AUMENTO

CAMINHONEIRO QUE ESPERAVA TRÊS HORAS 
PARA ESTACIONAR VEÍCULO SERÁ INDENIZADO

O IAT fechou nesta quinta-feira (28), por falta de Licenciamento 
Ambiental de Operação, um posto de combustíveis em Ponta 
Grossa, nos Campos Gerais. O proprietário foi multado em R$ 5 
mil e teve a atividade embargada – o local só será reaberto após 
a regularização administrativa junto ao órgão ambiental. As 
operações de fiscalização são coordenadas pelo escritório 
regional do IAT em Ponta Grossa, e contaram com o apoio da 
unidade do órgão ambiental de Maringá e do Batalhão de Polícia 
Ambiental – Força Verde (BPAmb-FV).

 

FALTA DE LICENÇA AMBIENTAL FAZ FISCAIS DO IAT 
FECHAREM POSTO NO PARANÁ
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